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MARCOS DAMIÃO PINTO propôs ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é policial militar e que, em 28/05/2010, foi diagnosticado como portador do vírus HIV. Afirma que vem sofrendo perícias periódicas realizadas pela Junta de Saúde da Polícia Militar. Afirma que a Junta menciona apenas restrições na capacidade laborativa, sem indicar seja o autor reformado devido o seu estado clínico, conforme Lei nº 443/1981. Alega que tem tido agravamento de sua saúde clínica, sendo portador de transtorno mental (CID F9) e meningoencefalite por toxoplasma (CID 10 B 58.2), o que tornaria sua manutenção nos quadros ativos da Polícia Militar inivável. Requer seja julgado procedente o pedido para que o autor seja reformado com a remuneração correspondente a 2º Sargento, incluindo as gratificações e vantagens retroativamente à data de sua incapacidade; condenação ao pagamento das diferenças de vencimentos; condenação ao pagamento de danos morais. Inicial às 02/10. Despacho deferindo a gratuidade de justiça a fls. 61. Contestação, às fls. 99/104, alegando inexistência de direito a reforma por invalidez por ausência de incapacidade total e permanente proferida pela Junta Médica. Aduz que não se aplica o art. 106 da Lei 433/81 ao prtesente caso pelo fato de o autor não ter sido considerado incapaz definitivamente para o serviço. Alega não restar configurado danos morais. Pleiteia a improcedência. Réplica, às fls. 119/120, refutando os argumentos apresentados na contestação e requerendo a juntada de documentos, que foram juntados às fls. 121/138. Manifestação da parte ré acerca dos documentos juntados, não requerendo produção de provas a fls. 140. Promoção do Ministério Público opinando pela improcedência dos pedidos às fls. 142/145. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, em que o autor objetiva a sua reforma nos quadros da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro por ser portador de HIV. O processo se encontra em ordem, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, tendo sido assegurados às partes adversárias a ampla defesa e o contraditório. Sem preliminares. Após a análise da causa de pedir descrita na petição inicial e em razão da matéria verifica-se a desnecessidade da produção de outras provas, impondo-se o julgamento da lide. No mérito, verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. Em que pese ter o autor demonstrado ser portador de HIV, através dos documentos acostados aos autos, a Junta Médica da Polícia Militar o considerou apto a permanecer na atividade policial militar, atestando sua incapacidade como parcial, recomendando-o ao exercício de atividades internas, sem uso de arma de fogo, com o objetivo de manter o militar produtivo e visando sua reabilitação psicossocial e ocupacional, conforme fls. 105. O art. 104 da Lei 443/81 é expresso ao determinar que a incapacidade definitiva pode sobrevir em consequência de Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (AIDS). Por óbvio que nem todo portador do vírus HIV é incapaz para o trabalho, principalmente com os avanços da ciência nesse campo de atuação, permitindo uma vida normal a muitos infectados, razão pela qual se deve analisar casuisticamente a fim de determinar se é caso de incapacidade ou não. Desta forma, conforme os laudos médicos apresentados, a patologia do autor não o torna completamente incapaz para o serviço de policial militar, estando a conduta do réu correta. Assim é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça: ´APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL MILITAR. TRANSFERENCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. PRETENSÃO DE REFORMA POR INVALIDEZ. MOLESTIA INCURAVEL ADQUIRIDA EM SERVIÇO MAS QUE NÃO O IMPOSSIBILITA O MILITAR PARA TODO E QUALQUER TRABALHO NO ÂMBITO DA CORPORAÇÃO. EXEGESE DO ART. 104 DA LEI N.º 433/81. POSSIBILIDADE DE EXERCICIO DE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA OU DE INTELIGENCIA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. A transferência do militar para a inatividade é disciplinada pela Lei Estadual 443/81. Não constando nos laudos periciais fundamentação adequada sobre a presença de lesão incapacitante para o exercício da função de policiamento militar ostensivo, assim como detalhamento sobre a impossibilidade o exercício da atividade policial para funções internas, o servidor não faz jus a reforma por invalidez, no modo estabelecido no art. art. 104, III, da Lei 443/81. Evidente irresignação do recorrente incompatível com os critérios que autorizam a propositura dos embargos declaratórios. Inexistência dos requisitos do art. 535 do CPC. Conhecimento e desprovimento do recurso.´ (TJRJ - 0134607-30.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO; Relator: ROGÉRIO DE OLIVEIRA SOUZA - VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL; Data de Julgamento: 15/03/2016) Como é cediço, a Administração Pública tem o poder-dever de revisar os seus atos, tanto para afastar eventual ilegalidade, quanto para revogar atos tidos como inoportunos ou inconvenientes, ou contrários ao interesse público. Ocorre que no caso em concreto não há demonstração de ilegalidade capaz de anular o ato administrativo impugnado. Saliente-se que a revisão de atos administrativos pelo Judiciário baliza-se ao controle de legalidade e legitimidade do ato. Nesse sentido, ensina Hely Lopes Meirelles: ´A competência do Judiciário para a revisão de atos administrativos restringe-se ao controle da legalidade e da legitimidade do ato impugnado. Por legalidade entende-se a conformidade do ato com a norma que o rege; por legitimidade entende-se a conformidade com os princípios básicos da Administração Pública, em especial os de interesse público, da moralidade, da finalidade e da razoabilidade, indissociáveis de toda atividade pública. Tanto é ilegal o ato que desatende à lei formalmente, como ilegítimo o ato que violenta a moral da instituição ou se desvia do interesse público, para servir a interesses privados de pessoas, grupos ou partidos favoritos da Administração.´ (Direito Administrativo Brasileiro 32ª Edição - Ed. Malheiros - pág. 707). Destarte, a decisão administrativa impugnada goza de presunção de legitimidade e legalidade, ausente qualquer comprovação de nulidade para motivar a anulação do ato. Ademais, no que concerne ao pedido indenizatório, deve ser afastado, uma vez que o fato descrito na petição inicial, por si só, não caracteriza o nexo de causalidade entre o sofrimento emocional suportado pelo autor e a atuação dos entes públicos como geradores de tal sofrimento. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, com resolução de mérito, na forma do artigo 487, I, do Código de Processo Civil de 2015. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e de honorário advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do artigo 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC/2015, suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade que lhe foi deferida, conforme art. 98, §3º, do CPC/2015. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
